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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
              
Justifica-se a necessidade de nova contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos profissionais de manutenção e atualização da seção de legislação do site oficial da Prefeitura Municipal de Alegria/RS, em razão de o contrato atualmente vigente não possuir mais prazo legal para renovação, encontrando-se esgotado o limite contratual previsto na legislação aplicável.

Ressalta-se que a manutenção e a constante atualização da seção de legislação do site institucional são serviços essenciais e contínuos, indispensáveis para garantir a publicidade dos atos administrativos, a transparência da gestão pública, o acesso à informação pela população e o atendimento às exigências legais, especialmente aquelas relacionadas à Lei de Acesso à Informação e aos princípios da administração pública.

A interrupção desses serviços pode acarretar prejuízos administrativos, desatualização das normas municipais, dificuldades de acesso às informações oficiais e eventual responsabilização do ente público por descumprimento de obrigações legais.

Diante da impossibilidade de prorrogação do contrato vigente, torna-se necessária a realização de novo procedimento de contratação, assegurando a continuidade dos serviços, a regularidade administrativa e o pleno funcionamento do portal institucional do Município de Alegria/RS.

Assim, a nova contratação mostra-se legalmente necessária, tecnicamente justificada e de interesse público, visando garantir a eficiência, a transparência e a continuidade dos serviços prestados à comunidade.
2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O item não encontra-se no Plano Anual de Contratações.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
   A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de serviços técnicos de manutenção, atualização e organização de conteúdo em sites institucionais, preferencialmente na área de legislação pública ou administração pública.
  Executar a atualização contínua da seção de legislação do site da Prefeitura Municipal de Alegria/RS, incluindo a inserção, revisão, organização, padronização e, quando necessário, correção de atos normativos (leis, decretos, portarias, resoluções e demais normas).
  Garantir que as informações publicadas estejam organizadas de forma clara, acessível e em conformidade com os princípios da transparência, publicidade e eficiência da Administração Pública.
  Assegurar a compatibilidade técnica das atualizações com a estrutura e o sistema já utilizados no site institucional, sem comprometer seu funcionamento, segurança ou desempenho.
  Manter sigilo e confidencialidade sobre dados, documentos e informações eventualmente acessadas durante a execução dos serviços.
  Cumprir os prazos estabelecidos pela Administração Municipal para atualização e manutenção dos conteúdos, atendendo às demandas conforme cronograma ou solicitações específicas.
  Disponibilizar suporte técnico durante a vigência do contrato para correção de eventuais falhas, inconsistências ou problemas relacionados aos serviços prestados.
  Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos decorrentes da contratação.


- A empresa precisa apresentar a documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme abaixo: 

- Contrato Social;
-Comprovante de exclusividade;
- Alvara de Licença Municipal;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa Estadual;
- FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos da União;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Metodologia de quantificação:
A quantidade estimada encontra-se de acordo com o levantamento realizado pela Secretaria demandante, considerando a necessidade identificada para atendimento da demanda.



	Item
	Unid. Med.
	Quant. 
	Descrição
	Valor mensal. R$
	Valor total anual R$

	1. 
	mês
	12
	Manutenção, atualização, compilação, consolidação e publicação online do Portal de Legislação da Prefeitura Municipal de Alegria / RS (Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos, Lei Orgânica Municipal e Emendas à LOM), contendo:
Disponibilização de todas os documentos em seu formato original;
Disponibilização de todos os documentos em forma de texto digitado;
Preparação dos textos, seguindo os mesmos padrões de formatação para todos os diplomas legais (Cfe. Lei Complementar nº 095/98 e Decreto Federal nº 9.191/2017):
Lincagem entre as remissões efetuadas dentro da referida legislação,
Lincagem/interligação da legislação do Município com a base jurídica federal e estadual contida nos sites do Planalto Federal e Assembleia Legislativa;
Disponibilização de um relatório contendo as inconsistências encontradas na legislação durante o processamento das mesmas.
Disponibilização de um índice junto ao diploma legal acessado, contendo todos os diplomas legais diretamente relacionados com o mesmo;
Criação de notas em meio à legislação municipal alertando o usuário para aspectos a serem levados em conta quando da interpretação/aplicação dos dispositivos, bem como a elaboração de lembretes que recomendam a consulta a outro(s) dispositivo(s) pertinente(s) com assunto que está sendo pesquisado num dado momento;
Organização de um Índice geral (ementário) dividindo-se por ano e por ASSUNTO;
Disponibilização do recurso de pesquisa por Diplomas com vários filtros para facilitar a busca: por nº de Diploma, por palavra(s), por ano(s), por tipo(s) e ainda busca por palavra(s) no corpo do Diploma,
CONSOLIDAÇÃO E COMPILAÇÃO DA LEGISLAÇÃO:
Possibilidade de extrair o(s) arquivo(s) digitalizado(s) original, texto (.doc) ou (.pdf).
Recursos de acesso às redes sociais (twitter, facebook, G+ e whatsApp), possibilitando que o usuário compartilhe, curta e poste as Leis à partir do diploma legal acessado; SEGUIR Município: todos os cidadãos podem se cadastrar para receber notificações quando da criação ou modificação de alguma lei no município:
[bookmark: _GoBack]Disponibilização para a contratante de Login e senha da PESQUISA NACIONAL: Através desta ferramenta é possível localizar com termos específicos as leis de todos os municípios cadastrados no banco de dados da CESPRO a nível nacional.
Atualização e implementação no portal de legislação de todas as novas normas aprovadas pelo prazo de 12 (doze) meses, com periodicidade de no máximo 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento.
	240,00
	2.880,00




5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Considerando as soluções disponíveis no mercado aptas a atender às necessidades especificadas neste Estudo Técnico Preliminar, identificou-se como alternativa viável a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos profissionais de manutenção e atualização da seção de legislação do site da Prefeitura Municipal de Alegria/RS.
Dessa forma, a escolha da referida solução mostra-se adequada e compatível com o interesse público, estando em consonância com os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal, notadamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, atendendo plenamente aos objetivos propostos pela Administração Pública.

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
6.1 O valor da futura contratação para 12 meses é de R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais).

6.2. O valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros adotados, de forma combinada ou não, conforme Art. 23 § 1º da Lei 14.133/2021.

6.3. Para esse processo em questão foram adotados os seguintes parâmetros para obter o valor médio: 

-Contratos similares com outros municípios;

6.4. O preço do serviço é atual e praticados no mercado.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por fim, tendo em vista às características do objeto, sugere-se que contratação seja realizada por meio de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1 Considerando as características relativas á solução eleita, entende-se que o parcelamento do objeto se mostra técnica e economicamente viável. 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1 A contratação decorrente do presente estudo visa ao atendimento dos requisitos especificados neste documento, assim como a aquisição de objeto que garanta eficiência, eficácia, efetividade e economicidade.

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1 Para adequada execução do objeto a ser contratado, serão necessárias as seguintes providencias:
a)  realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
b) Designar fiscal do contrato;

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1 Para esta contratação não há outras contratações que guardam relação ou dependência com o objeto desta contratação pretendida sejam elas já pretendidas, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1 Não foram identificados potenciais impactos ambientais relativos á presente contratação.

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO                                                                        
13.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade.

13.2 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. Assim, de forma a dar início aos serviços objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência.


14. RESPONSÁVEIS
Elaborado por:
Aprovado por:

Alegria-RS, 26 de janeiro de 2026.
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